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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Conselho Nacional de Saúde

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO DO CNS DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO


(Reunião de 12 e 13/09/00)

101ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 13 e 14/09/00

Na Reunião estiveram presentes; Carlyle Guerra (Coordenador), Elias Jorge (Coordenador adjunto); Alexandre Mont’Alverne (CONASS); Olympio Távora (Confederação Nacional de Saúde), Lindomar Lopes (Profissionais); Marcelo Luciano Vieira(Fórum Nacional de Entidades Nacionais de Portadores de Patologias e Deficiências); Joellyngton Medeiros (CONASEMS) e Clair Castilhos (Comunidade Científica). Corpo Técnico: Benedita Mendes (CNS) e Marcos de Oliveira (COF – Ministério da Saúde);

Justificaram ausência: Arthur Chioro (CUT), Sérgio Piola (Ministério do  Planejamento e Gestão).

1. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE
A Secretaria do Tesouro Nacional, através da Portaria da STN No 403 de 30/08/2000, divulgou a Execução Orçamentária do Governo Federal, até 31 de julho de 2000. 

Nesta publicação, à tabela 12, consta como Dotação do Exercício 2000 do Ministério da Saúde, o valor de R$ 20 bilhões e 231 milhões. Este valor é menor que a Dotação do Exercício de 1999, cujo valor final ficou em R$ 20 bilhões e 770 milhões. 

Até 31 de julho foram empenhados R$ 13 bilhões e 308 milhões  e pagos R$ 10 bilhões e 927 milhões (equivalente a 54,1 % da dotação do Ministério da Saúde para o exercício). A despesa executada pelo Ministério da Saúde, corresponde para o período referido, a 7,8% da Execução Orçamentária da União (excluída a rolagem da dívida – Orçamento Real).

O valor constante na Portaria No 403 é inferior em R$ 103 milhões ao valor executado (empenhado) no ano de 1999.

Entretanto, a planilha de execução orçamentária e financeira – 2000 elaborada pela COF do Ministério da Saude referente a agosto (aberto) traz os seguintes dados:
· Valor aprovado: R$ 20 bilhões e 322 milhões, superior ao valor publicado na Portaria 403 da STN em  R$ 91,6 milhões. Esta diferença merece ser explicada.

· Valor empenhado: R$16 bilhões e 195 milhões;
· Valor pago: R$ 13 bilhões e 033 milhões.
Caso seja mantido o ritmo de pagamentos verificado nos primeiros oito meses, chegaremos em 31 de dezembro com um montante de R$ 19 bilhões e 549 milhões, portanto, menor que o valor do orçamento aprovado para 2000. Este valor entretanto é superior à projeção do relatório anterior (R$ 18 bilhões e 993 milhões), como também é superior ao montante pago em 1999 (R$ 18 bilhões e 268 milhões).

No mês de agosto, houve uma aceleração tanto na execução orçamentária quanto financeira do Ministério da Saúde. O fluxo de caixa foi mantido próximo à média dos meses anteriores.

O Fluxo de Caixa registra um ingresso em junho de R$ 1 bilhão e 951 milhões em julho de R$ 1 bilhão e 751 milhões, e em agosto de 1 bilhão e 743 milhões. Enquanto isso, os pagamentos no mês de agosto foram de R$ 1 bilhão e 953 milhões. Até julho, a média do fluxo de caixa era R$ 1 bilhão e 776 milhões e a média de pagamento era R$ 1 bilhão, 583 milhões.

Quando se analisa o fluxo de caixa de 31 de agosto de 2000, comparado com o fluxo de 31 de agosto de 1999, verifica-se que este ano, aportaram no Ministério da Saúde R$ 1 bilhão e 712 milhões a mais que em 1999.

Fica pois mantida a vantagem superior a R$ 1 bilhão e 500 milhões no fluxo de caixa do ano 2000. 

A melhoria no fluxo de caixa é um dado importante porém não suficiente.

Permanecem as preocupações externadas no relatório de 7 de junho de 2000 relativas ao Decreto Nº 3473 de 18/05/2000 que trata da Execução Orçamentária e Financeira da União, inclusive dos Restos a Pagar de 1999:
· Limite para Outros Custeios e Capital (OCC) R$ 15.757.437.000,00;
· Limite para empenho: R$ 15.514.758.000,00;

· Limite financeiro: R$ 15.484.256.000,00 (inclui restos a pagar);
· Restos a Pagar: R$ 1.612.862.000,00 (excluído pessoal e dívida no montante de393 milhões)
Isto significa que nas próximas reedições do decreto, será necessário ampliar o limite para empenho de OCC em R$ 243 milhões. Além disso, será necessário aumentar o limite financeiro para R$ 17 bilhões e 300 milhões, de tal forma que seja possível honrar o orçamento de OCC (excluído pessoal e dívida ) de R$ 15,7 bilhões, mais os Restos a Pagar de R$ 1,6 bilhão. 

FINALMENTE, SERÁ NECESSÁRIO UM CRÉDITO ADICIONAL PARA SUPLEMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE NO MÍNIMO R$ 2 BILHÕES E 067 MILHÕES, E A CONSEQÜENTE COBERTURA FINANCEIRA.

Uma parte considerável deste crédito suplementar poderá ser coberta bastando apenas que se cumpra o Artigo 48 da LDO 2000 e o Artigo 6º da Lei Orçamentária 2000. Essa complementação pode ser feita através de Decreto, uma vez que a autorização legislativa já foi concedida nos dispositivos supracitados.

A favor do imediato cumprimento dos dispositivos legais acima mencionados temos o excelente desempenho das receitas, especialmente do COFINS (fonte 153) e da CPMF (Fonte 155) que nos primeiros sete meses de 2000 apresentaram arrecadação superior a de 1999 em mais de R$ 10,9 bilhões.

Lamentavelmente, apesar da melhoria do fluxo de caixa e do excelente desempenho das receitas, há programas do Ministério da Saúde que continuam a apresentar fraquíssimo desempenho, tais como: Sangue e Hemoderivados com 0% de execução financeira e Saneamento Básico com 2,83% decorridos oito meses do ano 2000.

Sobre restos a pagar, a planilha sobre Execução de Restos a Pagar da COF apresenta um valor total R$ 2 bilhões. O Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão do Ministério da Fazenda, tabela 4 da Portaria 403 CCONT/DINCO/STN de 30/08 de 2000, apresenta um valor de R$ 1 bilhão e 484 milhões, essa diferença também merece ser explicada.

O Orçamento aprovado é de R$ 20 bilhões e 322 milhões, os  Restos a Pagar de 1999 em 2000, totalizam R$ 2 bilhões e 6 milhões. O Ministério da Saúde tinha em caixa em 31 de dezembro de 1999, na Coordenação Geral de Orçamento e Finanças (CGOF) R$ 114 milhões e nas demais Unidades Orçamentárias R$ 449 milhões.

Para fazer frente às necessidades de pagamento do Ministério da Saúde, são necessários, portanto, R$ 22 bilhões e 328 milhões menos o saldo em 31 de dezembro de 1999 de R$ 563 milhões,  o que resulta em R$ 21 bilhões e 765 milhões de aporte financeiro.

Até 31 de agosto de 2000, aportaram ao Ministério da Saúde R$ 14 bilhões e 75 milhões. Portanto, de primeiro de setembro a trinta e um de dezembro deverão ingressar no caixa do Ministério da Saúde R$ 7 bilhões e 690 milhões.

Isso significa que o fluxo médio mensal nos próximos quatro meses deverá ser de R$ 1 bilhão e 922 milhões (R$ 1 bilhão e 922 milhões X 4 = 7 bilhões 690 milhões).

Isso não cobrirá o pagamento dos valores referentes à Suplementação Orçamentária.

Caso seja conseguida a Suplementação Orçamentária em R$ 2 bilhões e 67 milhões, esse fluxo deverá ser acrescido de R$ 500 milhões por mês, para que não persistam Restos a Pagar de 2000 em 2001.

2 - ARRECADAÇÃO DA UNIÃO, PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL - SRF

O documento Análise da Arrecadação das Receitas Federais – julho de 2000 mostra um crescimento Nominal da Arrecadação Federal de Contribuições (excluído o INSS) que atinge 123% de 1996 para 2000. Nos primeiros 7 meses de 1996 o montante das Contribuições foi de R$ 19,4 bilhões. E no mesmo período de 2000 alcançou R$ 43,3 bilhões. Em valores corrigidos pelo IGP-DI, conforme os dados tabela III-A do documento citado, a receita em 1996 foi de R$ 28,2 bilhões e em 2000, foi R$ 44,7 bilhões, representando um crescimento REAL de 58,51%, quando comparados os sete meses de 1996 com o  corrente ano. 

Portanto, permanece sendo inaceitável que se promovam restrições orçamentárias  e financeiras à Seguridade Social e sobretudo à Saúde.

Pelos dados da Tabela II comparando as receitas até 31 de julho de 1999 com o mesmo período de 2000, a arrecadação da CPMF aumentou em R$ 6 bilhões e 355 milhões, indo de R$ 2 bilhões e 87 milhões para R$ 8 bilhões e 442 milhões. No mesmo período a arrecadação da COFINS foi de R$ 16 bilhões e 984 milhões para R$ 21 bilhões e 547 milhões com aumento de 26,87%.

O crescimento da arrecadação das Contribuições se deve principalmente à CPMF com alíquota de 0,30%(até Junho 0,38%), e à COFINS com alíquota de 3%. Apenas estas duas Contribuições arrecadaram  em 2000 R$ 10,9 bilhões a mais que em 1999 nos primeiros sete meses. A arrecadação das contribuições nos primeiros sete meses de 1999 foi de R$ 31 bilhões e 723 milhões. Em 2000 ela cresceu 36,54% alcançando no mesmo período, R$ 43 bilhões e 317 milhões.

Caso fosse mantida a correlação com o crescimento da Receita de Contribuições, o Orçamento da Saúde, em 2000 deveria ser superior a 27 bilhões e 700 milhões de reais.
3 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO GOVERNO FEDERAL JULHO DE 2000
Utilizaremos para análise a Portaria No 403 da STN de 30/08/2000. 
3.1 – Orçamento Virtual (tabela 7)

Incluindo a Rolagem da Dívida: R$ 1 trilhão, 14 bilhões e 181 milhões.
3.2 – Refinanciamento da Dívida Pública (Tabela 10)

Valor total: R$ 642 bilhões e 714 milhões;
Execução até 31/07/2000: R$ 219 bilhões e 57 milhões.

3.3 - Orçamento Real (Tabela 11)

Excluída a Rolagem da Dívida: (1.014 trilhão – 643 bilhões) = R$ 371 bilhões.
3.4 – Pessoal e Encargos Sociais

Dotação: R$ 52,1 bilhões.

Execução até 31/07/2000:  R$ 32,1 bilhões
3.5 - Juros e Encargos da Dívida

Dotação: R$ 78,1 bilhões.

Execução até 31/07/2000:  R$ 21,8 bilhões (superior ao Orçamento anual da Saúde)
3.6 – Amortização da Dívida 

Dotação: R$ 66,4 bilhões.

Execução até 31/07/2000:  R$ 4,9 bilhões
3.7 – Encargos Financeiros da União – EFU (Juros + Amortização da Dívida)

Dotação: R$ 144,5 bilhões.

Execução até 31/07/2000:  R$ 26,7 bilhões
Como se nota dos 371 bilhões do Orçamento Real, 144,5 bilhões permanecem reservados para EFU, ou seja, 39,% do Orçamento. Isso significa que para cada 100 Reais do Orçamento 39 Reais estão reservados para os Encargos Financeiros, ficando apenas 61 Reais para todo o resto

O Montante previsto para o EFU é de aproximadamente 12 bilhões de reais por mês, ou 400 milhões de Reais por dia. Isso representa mais de 200 milhões de dólares por dia ou quase 10 milhões de dólares por hora.
3.7.1 – Pessoal X Juros 

A dotação para Juros supera a dotação de Pessoal em 50%. Isso significa que para cada 100 reais a serem gastos com Pessoal poderão ser gastos 150 Reais com Juros.

Até 31/07/2000 a despesa executada com Pessoal R$ 32,1 bilhões , supera a despesa executada com Juros, de R$ 21,8 bilhões, em 50%. 
3.7.2 – Saúde X Juros

A dotação para Juros corresponde a quase 04 vezes a dotação do Ministério da Saúde. Isso significa que para cada Real gasto com Saúde está previsto gastar 4 Reais com Juros. Até 31/07/2000 o que já foi gasto com o Juros, supera toda a Dotação anual do Ministério da Saúde.

O Ministério da Saúde em 1995 teve um Orçamento correspondente a 50% das Receitas de Contribuições arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal.

A projeção para 2000 é que essas Contribuições totalizem uma receita de R$ 75,6 bilhões. Portanto, mantida a mesma proporção, o Orçamento do Ministério da Saúde deveria ser em 2000 correspondente a R$ 37,8 bilhões. Isso pode parecer muito, entretanto, comparado com o crescimento dos Juros este incremento no Orçamento Saúde seria até modesto. Senão vejamos:

Em 1995 a despesa com juros, foi de R$ 16,8 bilhões, pouco superior à metade da receita de Contribuições (R$ 29,3 bilhões);

Já em 2000 a despesa prevista com Juros é de R$ 78,1 bilhões, o que supera toda a arrecadação de Contribuições a ser executada pela Secretaria da Receita Federal; supera também, toda a receita tributária da União cuja  previsão é de R$77,3 bilhões.
3.7.3 – Saúde X EFU 

A tabela 12 da Portaria 403 é o Demonstrativo das Despesas da União por Poder e Órgão. Nesta tabela consta como Orçamento do Ministério da Saúde R$ 20,2 bilhões.
Como o EFU previsto é de cerca de 400 milhões de reais por dia, a dotação para o Ministério da Saúde corresponde a 50 dias e doze horas de EFU. Isso significa que estão previstos para o ano 2000 recursos para pagamento de EFU, correspondentes a mais de 07 dotações anuais do Ministério da Saúde.
3.8 – CONSIDERAÇÃO GERAL

A comissão considera relevante o destaque para EFU (Juros + Amortização da Dívida), pois esta é a única “explicação” para as dificuldades que o Ministério da Saúde tem encontrado no sentido de obter as Suplementações Orçamentárias necessárias 

4 – ORÇAMENTO 2001 – MINISTÉRIO DA SAÚDE E UNIÃO

4.1 – ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE
A  Reunião Extraordinária de 29/08/2000, aprovou a Proposta Orçamentária para 2001. Na oportunidade foi recomendado que além das explicações dada pelo Secretário Executivo/MS durante a reunião fossem encaminhadas justificativas fundamentadas das propostas das Unidades e das alterações promovidas que resultaram na proposta SIDOR (posição final). [ De modo geral, quando comparado a proposta de 2001 a situação de 2000 houve incremento dos montantes, embora em alguns casos não se contemplasse plenamente o pleito original das Unidades.] Outra preocupação externada e atual é relativa a remuneração de pessoal que permanece congelada desde 01 de Janeiro de 1995. O incremento de 3,24% não cobrirá sequer o crescimento vegetativo da folha. Paradoxalmente é a custa do congelamento da despesa com Pessoal que os incrementos nominais ou reais ao Orçamento Global do MS se reflete integralmente na parcela destinada a despesa OUTROS CUSTEIOS E CAPITAL (OCC). 

Merece destaque também a questão do Saneamento Básico. Consta como executado em 1999 R$200 milhões, dos quais R$157 milhões ficaram como Restos a Pagar de 1999 em 2000. Deste montante foram pagos até 31/08/00 R$82 milhões, restam portanto R$75 milhões de 1999 a serem pagos de 01/09 a 31/12/2000. Com relação a 2000, da dotação de R$264 milhões foram pagos até 31/08 R$ 7 milhões, ou seja, 2,83% decorridos 08 meses do exercício . Nos 04 próximos meses além do R$75 milhões de 1999 a execução financeira deverá ser de R$257 milhões para que não ocorra novamente a inscrição em Restos a Pagar de 2000 em 2001. A execução Orçamentária e Financeira de Saneamento Básico pela FUNASA desde 1992 tem sido precaríssima. 

Portanto, deve ser motivo de especial atenção pelo CNS e particularmente de sua Comissão Temática o fato da proposta Orçamentaria para 2001 prever uma dotação de R$1 bilhão e 317 milhões para Saneamento Básico na FUNASA. 

.   

4.2 – ORÇAMENTO DA UNIÃO

A proposta de Orçamento Geral da União (OGU) para 2001 foi encaminhado ao Congresso Nacional em 31 de Agosto de 2000. O Projeto de Lei estabelece em seu Art. 4° o seguinte:

Receita Orçamentária                                               R$ 938 bilhões e 134 milhões
Despesa Orçamentária                                             R$ 938 bilhões e 134 milhões 

Rolagem da Dívida                                                   R$ 539 bilhões e  534 milhões
ORÇAMENTO REAL (Exclui a Rolagem)                R$ 398 bilhões e  600 milhões
Orçamento Fiscal                                                      R$ 258 bilhões e  675 milhões
Orçamento da Seguridade Social                             R$ 139 bilhões e  925 milhões
No Parágrafo Único do Art. 4° consta que o Orçamento de Seguridade Social receberá R$8 Bilhões e 149 milhões do Orçamento Fiscal. Entretanto ao analisarmos a composição de receitas constantes do Art. 3° do Projeto de Lei verificamos que a previsão da Receitas de Contribuições (incluída a arrecada pelo INSS) é de R$155 bilhões e 305 milhões o que seria suficiente para cobrir toda despesa do Orçamento da Seguridade Social e sobrariam R$15 bilhões e 380 milhões.

Portanto, os R$8 Bi que virão do Orçamento Fiscal para a Seguridade Social tem sua origem na “expropriação” das fontes da Seguridade Social (contribuições), promovidas pela Emenda Constitucional que criou a Desvinculação de Receitas da União (DRU) sucessora do  Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) que sucedeu ao Fundo Social de Emergência ( FSE).

Ao analisarmos a despesa por Órgão constante no Quadro 01 a que se refere o Art. 5° verificamos: 

· Excluído o Item 75 – Refinanciamento da Dívida (R$529 bilhões) o item de maior peso é o item 71 – Encargos Financeiro da União - EFU (Juros + Amortização da Dívida Interna e Externa) com um montante de R$140 bilhões.

· A dotação para EFU corresponde a 7 vezes a dotação do Ministério da Defesa (R$20 bilhões)

· A dotação para EFU corresponde 557 vezes a dotação do Ministério da Cultura (R$252 milhões)

· A dotação para EFU corresponde a 133 vezes a dotação do Ministério do Meio Ambiente (R$1bilhão e 52 milhões)

· A dotação para EFU corresponde a 5,6 vezes a dotação do Ministério da Saúde (R$24 bilhões e 863 milhões)

· A dotação do EFU corresponde a 9 vezes a dotação do Ministério da Educação (R$15 bilhões e 424 milhões)

Do montante previsto para EFU, R$67 bilhões estão destinados para pagamentos de JUROS da dívida interna e externa, deduzindo-se que os restantes R$73 bilhões serão destinados a AMORTIZAÇÃO.

Apesar disto, consta da MENSAGEM  PRESIDENCIAL  que encaminhou o Projeto de Lei Orçamentária ao Congresso Nacional a previsão de que a Dívida Pública Mobiliária Federal deverá alcançar em 31/12/2000 o montante de R$559 bilhões e crescer durante 2001 mais R$140 bilhões chegando em 31/12/2001 a R$ 699 bilhões.

Em 2000 o Orçamento do MS (R$20 bilhões e 230 milhões) corresponde a 5,45% do Orçamento Real (R$371 bilhões e 467 milhões). Na proposta de 2001 o Orçamento do MS (R$24 bilhões e  862 milhões) representa 6,24% do Orçamento Real (R$398 bilhões e 600 milhões).

Esta é uma análise preliminar do Orçamento e nos próximos relatórios poderão ser agregados novos elementos. 

5 -  VINCULAÇÃO CONSTITUCIONAL DE RECEITAS PARA SAÚDE
A PEC 86-A foi aprovada em 2a turno no Senado durante a 100ª Reunião Ordinária do CNS e deverá ser promulgada durante esta 101ª Reunião Ordinária.

O desafio agora é assegurar sua efetiva implementação e o Controle Social sobre o conjunto de recursos vinculados. A sua implementação independe da existência de Lei Complementar, ou seja, ela é auto aplicável. Mesmo tendo sido aprovada em agosto e Promulgada em setembro, seus efeitos abrangem o exercício financeiro de 2000, vale dizer, ela produz efeitos  a partir de 01 de janeiro de 2000. 

Entretanto existem questões que precisam ser melhor aclarada, especialmente o que pode ser considerado como: Ações e Serviços Públicos de Saúde para fins de cumprimento do disposto na Emenda Constitucional.

A Comissão entende que essa discussão  requer fundamentação técnica no campo orçamentário e jurídico mas sobretudo um amplo entendimento político. Nesse sentido é desejável que o Plenário do CNS constitua Comissão ou Grupo de Trabalho para dar continuidade as atividades da Coordenação Geral do Conselho e desta Comissão de Orçamento para aprofundar a discussão sobre a questão central, o conceito de AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE e das outras questões pertinentes a uma Lei Complementar ou Ordinária que venha regulamentar a vinculação.

Dentre outros terão que ser tratados os seguintes tópicos:

· Clientela a ser considerada

· Progressividade dos percentuais mínimos obrigatórios

· Questão relativa a Inativos e Dívida

· Dupla contagem e omissão na Receita e na Despesa

· Que Receitas considerar

· Referencial de previsão do Crescimento Nominal do PIB e da Receita de Impostos e mecanismos de correção ao longo do exercício

· Despesas das áreas afins ou de interface (Saneamento – Limpeza Pública – Tratamento de Água – Etc.)

· Despesas com formação e/ou capacitação de pessoal da área de Saúde

· Despesas com pesquisa em Saúde, etc.

Todas estas definições precisam ser claras para evitar que se contabilize como gasto de saúde uma série de ações que já vem acontecendo, e que elevem artificialmente o gasto, não resultando em aumento do volume de recursos para a saúde. A VINCULAÇÃO não passaria de uma vitória de Pirro.

Não se espera que a questão do Financiamento da Saúde esteja resolvido com a atual VINCULAÇÃO, entretanto espera-se um crescimento, ainda que modesto, do volume de recursos. O principal avanço da VINCULAÇÃO é a garantia de um mínimo a partir do qual os Gestores poderão planejar as atividades, elaborar os Planos de Saúde e submetê-los aos Conselhos de Saúde que passarão a ter melhores elementos para o exercício do Controle Social. 

O volume de recursos a ser agregado dependerá diretamente da reversão do quadro recessivo, da retomada de um processo de crescimento econômico, pois tanto a variação nominal do PIB  (caso da União) quanto a evolução da receita de Impostos (caso de Estados, DF e Municípios) dependem dessa reversão.

A União ao formular a proposta Orçamentária para 2001 observou os parâmetros da PEC-86A e excluiu a despesa com inativos e com dívidas para fins de atendimento do disposto na legislação. Não considerou também o aporte extraordinário de recursos para Saneamento Básico provenientes do projeto IDH-14 para efeitos de atendimento à VINCULAÇÃO CONSTITUCIONAL.

A proposta Orçamentária de R$24 bilhões e 862 milhões é suficiente para atender ao disposto na Constituição dependendo da Suplementação Orçamentária de 2000, do comportamento da inflação (6%) e do crescimento real do PIB (4%). O crescimento nominal do PIB que foi utilizado tomou como base uma inflação de 6% e um crescimento real do PIB de 4%. 

. 
6 – SIOPS – SISTEMA   INFORMAÇÃO  /  ORÇAMENTOS  PÚBLICOS EM SAÚDE  O SIOPS, proposta originária do Conselho Nacional de Saúde, será um importante instrumento de orientação gerencial, e de reforço à efetivação do controle social e um valioso instrumento para assegurar o cumprimento da VINCULAÇÃO CONSTITUCIONAL de recursos para a Saúde. A versão SIOPS-2000 está disponível na Internet desde agosto (www.datasus.gov.br/siops   Email: siops@datasus.gov.br), e a coleta de dados relativa aos 5548 municípios brasileiros foi iniciada. Foram realizadas 5 oficinas regionais. 

O principal objetivo destas oficinas, ao lado da apresentação da versão do SIOPS-2000, foi a formação de núcleos de apoio ao SIOPS nos estados, articulando CONASS, CONASEMS, COSEMS, DATASUS, Associações de Municípios, Procuradoria e Conselhos de Saúde.
7. PLANO DE TRABALHO DA COFIN – CNS PARA O ANO 2000
Continuam sendo realizadas as reuniões da Comissão com o IPEA e outros órgãos do Ministério da Saúde visando implementar as deliberações anteriormente aprovadas.
8 - SUGESTÕES E ENCAMINHAMENTOS AO PLENÁRIO

A Comissão sugere ao Plenário do CNS:

1  - A formação de um Grupo de Trabalho ou Comissão Especial para acompanhar as discussões sobre implementação da VINCULAÇÃO CONSTITUCIONAL .

2 - Que a CISAMA – Comissão Intersetorial de Saneamento e Meio Ambiente  priorize em suas atividades o acompanhamento Orçamentário e Financeiro de 2000 e desenvolva estudos sobre formas alternativas de viabilizar e operacionalizar a Execução Orçamentária e Financeira do item Saneamento Básico visando quebrar o círculo vicioso das sucessivas inscrições em Restos a Pagar cuja não execução em geral resulta em cancelamentos. Isso tona-se mais necessário tendo em vista que a Dotação Orçamentária para 2001 da FUNASA em Saneamento Básico é de R$1 bilhão e 317 milhões.

3 - Que se aprove o presente relatório, e as sugestões nele contidas considerando-o bem como o Material de Apoio a sua apresentação como anexos à Ata desta 101ª Reunião Ordinária do CNS.
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